
A
mento continua levando con-
flitos relacionados à saúde
aos tribunais. A Bahia regis-
trou 40.570 casos novos en-
tre janeiro e julho de 2026 e
ocupa a terceira posição en-
tre os estados, segundo le-
vantamento da Tribuna da
Bahia com base no Painel de
Estatísticas Processuais de
Direito à Saúde, do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ).

O estado aparece atrás
apenas de São Paulo, com
102.280 registros, e do Rio
Grande do Sul, com 43.624.
Na sequência estão Rio de
Janeiro, com 34.247, e Minas
Gerais, com 31.754. Em todo
o país, o painel contabiliza
445.927 novos casos nos
sete primeiros meses do
ano.

Na Bahia, o volume cres-
ceu 11,2% em relação ao
mesmo período de 2025,
quando foram registrados
36.500 casos novos. Na com-
paração com os sete primei-
ros meses de 2024, quando
houve 32.161 registros, o
avanço chega a 26,1%.

Os números dizem res-
peito aos processos que in-
gressaram no Judiciário em
2026. O estoque ainda à es-
pera de solução é maior: ao
final de julho, a Bahia possuía
67.458 processos de saúde

dificuldade para
conseguir uma
consulta, realizar
um procedimento
ou garantir a cober-
tura de um trata-

Bahia é o 3º estado com mais processos de saúde
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JUSTIÇA
Na Bahia, o volume cresceu 11,2% em relação ao mesmo período de 2025

pendentes, quinto maior re-
sultado entre os estados.

TRATAMENTOS
Em um recorte dos dados

do CNJ enviado à Tribuna, a
Organização Nacional de
Acreditação (ONA) detalhou
24.007 registros relaciona-
dos a três grupos de deman-
das na Bahia. Os tratamen-
tos médico-hospitalares apa-
recem em 17.488 processos,
dos quais 4.364 envolvem o
poder público e 13.124 estão
ligados aos planos de saú-
de. Outros 5.002 tratam do
fornecimento de medicamen-
tos e 1.517 estão relaciona-
dos a consultas.

Os conflitos alcançam
tanto o Sistema Único de Saú-
de (SUS) quanto a rede priva-
da. No primeiro caso, as
ações podem envolver medi-
camentos, cirurgias, consul-
tas, leitos, regulação e insu-
mos. Na saúde suplementar,
aparecem demandas relaci-
onadas à cobertura de trata-
mentos, reajustes e cumpri-
mento dos contratos.

Para Gilvane Lolato, ge-
rente geral de Operações da
ONA, parte dos problemas
pode ser enfrentada antes de
se transformar em reclama-
ção ou processo judicial, por
meio de uma organização
mais eficiente dos serviços.

“Não podemos esperar
que um problema aconteça
para depois buscar uma so-
lução. A qualidade precisa
estar presente na rotina do
serviço, na organização dos
processos, na gestão dos ris-
cos e, principalmente, no cui-

dado oferecido ao paciente”,
afirma.

IMPACTOS NO SUS
O Plano Estadual de Saú-

de 2024–2027 mostra que,
entre as ações recebidas di-
retamente pela Secretaria da
Saúde do Estado da Bahia
(Sesab) em 2022, os medi-
camentos correspondiam a
38% dos pedidos. Deman-
das relacionadas à regula-
ção representavam 31%, en-
quanto procedimentos e insu-
mos respondiam por 25%.
Ações indenizatórias soma-

vam 4% e fórmulas alimenta-
res especiais, 2%.

A judicialização também
produz efeitos sobre o plane-
jamento e o orçamento da
saúde pública, principalmen-
te quando as decisões deter-
minam compras ou contrata-
ções urgentes fora da progra-
mação regular da administra-
ção.

Em março deste ano, re-
presentantes da Sesab, Tri-
bunal de Justiça da Bahia,
Ministério Público, Defenso-
ria Pública e Ordem dos Ad-
vogados do Brasil se reuni-

ram para discutir os dados de
2025 e alternativas para redu-
zir as demandas individuais.

“Estamos concentrando
esforços na elaboração de
um processo estrutural que
resolva demandas coletivas,
visando diminuir as ações in-
dividuais e a judicialização
geral”, afirmou, na ocasião, o
desembargador Mário Albia-
ni Júnior, coordenador do Co-
mitê Executivo Estadual do
Fórum Nacional da Saúde.

Uma das estratégias
existentes na Bahia é a Câ-
mara de Conciliação de Saú-

de, formada por órgãos como
Sesab, Secretaria Municipal
de Saúde de Salvador, tribu-
nais, ministérios públicos,
defensorias e procuradorias.
O serviço procura solucionar
administrativamente pedidos
de medicamentos e fórmulas
alimentares especiais antes
do ajuizamento de uma ação,
mas atende apenas morado-
res de Salvador.

PREVENÇÃO E QUALIDADE
A ONA criou o Selo Fun-

damento, concedido gratuita-
mente a instituições públicas
e privadas que desejam inici-
ar um processo de melhoria
da qualidade. A avaliação con-
sidera aspectos como confor-
midade, planejamento, capa-
citação das equipes, fluxos de
atendimento, comunicação
entre profissionais e gestão
de riscos.

Também são analisadas
práticas relacionadas à iden-
tificação correta do paciente,
uso seguro de medicamen-
tos, prevenção de infecções,
quedas, lesões por pressão
e erros de diagnóstico.

“A qualidade não pode
ser um conceito distante ou
restrito a grandes hospitais.
Ela precisa chegar à porta de
entrada do sistema, às uni-
dades de pronto atendimen-
to, clínicas e demais servi-
ços. Quanto mais cedo uma
organização começa a identi-
ficar riscos, organizar proces-
sos e estabelecer uma cultu-
ra de segurança, maior é a
possibilidade de oferecer um
cuidado mais confiável ao
paciente”, destaca Gilvane.

BALANÇO

Produção florestal da Bahia cai 13,2% após cinco anos de alta
LIVIA VEIGA
REPÓRTER

O valor da produção flores-
tal da Bahia caiu 13,2% em
2025 e chegou a R$ 1,952 bi-
lhão, após alcançar o recorde
de R$ 2,249 bilhões no ano
anterior. Foi a primeira redu-
ção depois de cinco anos con-
secutivos de crescimento, se-
gundo a pesquisa Produção
da Extração Vegetal e da Silvi-
cultura (PEVS) 2025, divulga-
da pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

A queda foi provocada pela
silvicultura, que respondeu por
91,7% do valor da produção
florestal baiana e movimentou
R$ 1,791 bilhão no ano pas-
sado, 14,3% abaixo dos R$
2,089 bilhões registrados em
2024. Já a extração vegetal
avançou 0,9%, de R$ 159,9
milhões para R$ 161,4 mi-
lhões, no quinto aumento con-
secutivo no estado.

O resultado da Bahia se-
guiu direção contrária à regis-
trada no país, onde o valor da
produção florestal cresceu pelo
sexto ano seguido e atingiu R$

47,9 bilhões, alta de 6,7% em
relação a 2024. A Bahia perma-
neceu na oitava posição naci-
onal, com 4,1% do total, en-
quanto Minas Gerais liderou,
com R$ 9,4 bilhões, seguido
por Paraná, com R$ 7,5 bi-
lhões, e Mato Grosso do Sul,
com R$ 5,7 bilhões.

Na silvicultura baiana, a
madeira em tora foi o único
dos três produtos pesquisa-
dos a apresentar crescimen-
to no volume produzido, com
alta de 17,1%, de 14,9 milhões
para 17,5 milhões de metros
cúbicos entre 2024 e 2025. O
acréscimo de 2,557 milhões
de metros cúbicos foi o segun-
do maior do país e levou a
Bahia da sétima para a quinta
posição entre os maiores pro-
dutores nacionais.

PRODUTOS
O crescimento da quanti-

dade, porém, ocorreu junto
com uma redução de 15,1%
no valor da produção de ma-
deira em tora da silvicultura,
que ficou em R$ 1,6 bilhão em
2025. Caravelas, com 3,1 mi-
lhões de metros cúbicos, Nova

Viçosa, com 2,8 milhões, e
Mucuri, com 2,6 milhões, fica-
ram, respectivamente, na sex-
ta, oitava e nona posições en-
tre os maiores produtores do
país.

Os outros dois produtos
da silvicultura tiveram redução
de volume no estado: a pro-
dução de carvão vegetal caiu
15%, de 150,2 mil para 127,8
mil toneladas, enquanto a de
lenha recuou 7%, de 960,4 mil
para 893,5 mil metros cúbicos.
Entre Rios liderou a produção
baiana dos dois produtos,
com 66,6 mil toneladas de
carvão e 325,4 mil metros cú-
bicos de lenha.

Apesar da queda no valor
da silvicultura, a área destina-
da à atividade na Bahia cres-
ceu 8,8% em 2025, depois de
cinco anos consecutivos de
redução, e passou de 544.962
para 592.694 hectares. Cara-
velas concentrou a maior área
no estado, com 75.102 hecta-
res, equivalente a 12,7% do to-
tal baiano, e ficou na 11ª posi-
ção entre as maiores áreas
de florestas plantadas do país.

A Bahia manteve a sétima

maior área de silvicultura do
Brasil, com 5,7% dos 10,382
milhões de hectares de flores-
tas plantadas no país, que ti-
veram crescimento de 4,8%
em relação a 2024. Minas Ge-
rais tinha a maior área, com
2,216 milhões de hectares,
seguido por Mato Grosso do
Sul, com 1,903 milhão, e Pa-
raná, com 1,172 milhão.

EXTRAÇÃO
Na extração vegetal de

produtos madeireiros, carvão
vegetal, lenha e madeira em
tora tiveram redução na quan-
tidade produzida na Bahia em
2025. A produção de carvão de
madeira nativa recuou 5,8%,
para 46.951 toneladas, en-
quanto a extração de lenha
caiu 3,5%, para 1,363 milhão
de metros cúbicos.

A extração de madeira em
tora também caiu, com redu-
ção de 4,1%, e chegou a
143.871 metros cúbicos, me-
nor volume registrado no es-
tado desde 1986 e 14ª queda
anual consecutiva. O valor ge-
rado pelo produto passou de
R$ 26 milhões em 2024 para

R$ 25,3 milhões no ano pas-
sado, uma retração de 2,6%.

Entre os produtos não
madeireiros da extração vege-
tal com produção na Bahia,
apenas dois dos 11 pesqui-
sados nos dois anos tiveram
aumento de quantidade em
2025: urucum e babaçu. O uru-
cum passou a registrar produ-
ção no estado, com duas to-
neladas, enquanto o babaçu
avançou de nove para dez to-
neladas; a pesquisa também
passou a investigar buriti e
cajá, que tiveram produção de
34 e 25 toneladas, respectiva-
mente.

Mesmo com a redução na
produção de parte dos produ-
tos, a Bahia liderou nacional-
mente a extração de casta-
nha-de-caju, piaçava, licuri e
urucum, neste último caso
empatada com Pernambuco.
A produção de castanha-de-
caju chegou a 608 toneladas,
0,2% abaixo de 2024, e cor-
respondeu a 30,4% das 2.003
toneladas extraídas no país.

A extração de piaçava caiu
4,5%, de 4.889 para 4.668 to-
neladas, mas a Bahia assu-

miu a liderança nacional, su-
perando o Amazonas, e reuniu
nove dos dez municípios com
maior produção no país. Ca-
navieiras liderou com 773 to-
neladas, seguida por Nilo Pe-
çanha, com 612 toneladas, e
Jaguaripe, com 500 toneladas.

A Bahia também liderou a
extração de licuri, apesar da
redução de 4,5% no volume,
que passou de 1.039 tonela-
das em 2024 para 992 tonela-
das no ano passado. Nove
dos dez municípios com mai-
or produção nacional ficam no
estado, com Serrolândia, Can-
sanção e Monte Santo nas três
primeiras posições, com 139,
138 e 116 toneladas, respec-
tivamente.

O estado ainda ficou na
primeira posição nacional no
valor gerado pela castanha-
de-caju, piaçava e licuri, mes-
mo com a queda na quantida-
de extraída dos três produtos.
A castanha-de-caju movimen-
tou R$ 2,413 milhões, alta de
3,1%; a piaçava, R$ 7,791 mi-
lhões, crescimento de 10,4%;
e o licuri, R$ 2,223 milhões,
avanço de 3,7%.


